
 
 

 

Estado da Paraíba 

Prefeitura Municipal de Santa Cecília 

Av. Santa Cecília, 214. Centro. Santa Cecília – PB 

CEP – 58463-000.  

EDITAL - LICITAÇÃO 

DISPENSA Nº DV00009/2025 

 

O MUNICÍPIO DE SANTA CECÍLIA, Estado da Paraíba, por meio da 

PREFEITURA MUNICIPAL, endereço na Av. Santa Cecília, 214 – Centro – Santa 

Cecília – PB, inscrito no CNPJ nº 01.612.643/0001-59, por intermédio da 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, torna público que, realizará Dispensa, 

com critério de julgamento menor preço por item, nos termos do Art. 75, inciso II da 

Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021; Decreto Federal nº 11.871, de 29 de 

dezembro de 2023; Decreto Municipal nº 106, de 29 de dezembro de 2023; Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; e legislação pertinente, consideradas 

as alterações posteriores das referidas normas estabelecidas neste Edital, conforme 

critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta, 

observadas as datas e horários discriminados a seguir: 

 

 

Data inicial para apresentação das 

Propostas e Documentações: 

DIA 12/03/2025, A PARTIR DAS 08:00 

H 

Data final para apresentação das 

Propostas e Documentações, por envio 

presencial: 

DIA 17/03/2025, ATÉ ÀS 13:00 H 

Data final para apresentação das 

Propostas e Documentações, por envio 

de e-mail: 

DIA 17/03/2025, ATÉ ÀS 23:59 H 

Data para Julgamento das Propostas e 

Documentações: 
18/03/2025 ÀS 09:00 H 

REFERÊNCIA DO HORÁRIO: HORÁRIO DE BRASÍLIA – DF 

Endereço Eletrônico para envio das 

Propostas e Documentações: 
licitacao@santacecilia.pb.gov.br 

 

1.0. DO OBJETO: 

 

1.1. Constitui o objeto desta Dispensa: Contratação de empresa para prestação 

de serviços relativos à consultoria na área da saúde ocupacional e segurança 

no trabalho para atender os servidores da Prefeitura Municipal de Santa 

Cecília e os Fundos Municipais de Saúde e Assistência Social do Município 

de Santa Cecília – PB. 

 

1.2. Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes 

documentos: 

1.2.1. ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 

1.2.2. ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA; 

1.2.3. ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO; 

1.2.4. ANEXO IV – MINUTA DO CONTRATO. 
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2.0. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

 

2.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento do Poder Executivo Municipal 

de Santa Cecília, para o exercício de 2025, na classificação abaixo: 

02.003 – SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

04.122.0002.2003 – Manut. das Atividades da Secretaria de Administração 

3390.39.99 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica | Ficha nº 28 

02.006 – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

12.361.0005.2006 – Manutenção do Ensino Fundamental – MDE 

3390.39.99 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica | Ficha nº 88 

07.007 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

10.122.0007.2031 – Manutenção dos Serviços do Fundo Munic. de Saúde 

3390.39.99 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica | Ficha nº 308 

10.301.0007.2034 – Desenvolver as Atividades do PAB 

3390.39.99 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica | Ficha nº 363 

08.008 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

08.244.0009.2049 – Fundo Municipal de Assistência Social 

3390.39.99 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica | Ficha nº 498 

 

3.0. DO VALOR ESTIMADO: 

 

3.1. O valor global estimado para contratação ser de R$ 48.075,00 (quarenta e 

oito mil e setenta e cinco reais). 

 

CÓDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE QUANTIDADE P.UNITÁRIO 
P. 

TOTAL 

1 Prestação de serviços relativos à 

consultoria na área da saúde ocupacional 

e segurança no trabalho para atender os 

servidores do Fundo Municipal de 

Saúde do Município de Santa Cecília – 

PB. 

Parcela 10 4.807,50 48.075,00 

  Total 48.075,00 

 

4.0. PERÍODO PARA ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇO E 

DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO: 

 

4.1. A presente Dispensa ficará ABERTA por um período de 03 (três) dias 

úteis, a partir da data da divulgação no site eletrônico do município, e os 

respectivos documentos deverão ser encaminhados presencialmente na sala 

do Setor de Licitações e Contratos ou por e-mail: 

licitacao@santacecilia.pb.gov.br, fazendo referência a DISPENSA Nº 

DV00009/2025. 
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4.1.1. Limite para envio presencial da Proposta de Preço e Documentos de 

Habilitação: 17/03/2025 até às 13:00 H. 

4.1.2. Limite para envio por e-mail da Proposta de Preço e Documentos de 

Habilitação: 17/03/2025 até às 23:59 H. 

 

4.2. PROPOSTA DE PREÇO: 

4.2.1. É facultado ao licitante, apresentar a proposta no próprio modelo ou o 

fornecido pelo Município, conforme constante no modelo de proposta 

– ANEXO II, desde que esteja devidamente preenchido. 

4.2.2. As propostas de preços que não estiverem em consonância com as 

exigências deste Edital serão desconsideradas julgando-se pela 

desclassificação. 

4.2.3. Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, 

constantes neste Edital, devendo obedecer ao valor estimado pela 

administração. 

4.2.4. A quantidade mínima de unidades a ser cotada, por item, não deverá 

ser inferior a 100% da estimativa detalhada no correspondente Termo 

de Referência – ANEXO I. Disposição em contrário não desclassifica 

automaticamente a proposta apenas o respectivo item será 

desconsiderado. 

4.2.5. A proposta deverá ser redigida em língua portuguesa e em moeda 

nacional, elaborada com clareza, sem alternativas, rasuras, emendas 

e/ou entrelinhas. Assinada pelo responsável, com indicação: do valor 

total da proposta em algarismos, dos prazos de execução, das 

condições de pagamento, da sua validade que não poderá ser inferior a 

60 (sessenta) dias, e outras informações e observações pertinentes que 

o licitante julgar necessárias. 

4.2.6. A não indicação na proposta dos prazos de entrega, das condições de 

pagamento ou de sua validade, ficará subentendido que o licitante 

aceitou integralmente as disposições do instrumento convocatório e, 

portanto, serão consideradas as determinações nele contidas para as 

referidas exigências não sendo suficiente motivo para a 

desclassificação da proposta. 

4.2.7. Será desclassificada a proposta que deixar de atender as disposições 

deste instrumento convocatório. 

 

4.3. HABILITAÇÃO JÚRIDICA, FISCAL E TRABALHISTA: 

 

4.3.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

4.3.1.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – 

CARTÃO CNPJ; 
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4.3.1.2. Contrato Social em vigor (Consolidado), devidamente 

registrado, em se tratando de sociedades comerciais; 

exigindo-se, no caso de sociedade por ações, documentos de 

eleição de seus administradores; Estatuto Social devidamente 

registrado acompanhado a última ata de eleição de seus 

dirigentes devidamente registrados em se tratando de 

sociedades civis com ou sem fins lucrativos. Quando se tratar 

de empresa pública será apresentado cópia das leis que a 

instituiu; Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual – MEI. 

 

4.3.2. HABILITAÇÃO FISCAL: 

4.3.2.1. Regularidade para com a Fazenda Federal – Certidão 

Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e 

à Dívida Ativa da União; 

4.3.2.2. Certidão Negativa da Fazenda Estadual da sede do licitante, 

ou outro equivalente, na forma da lei; 

4.3.2.3. Certidão Negativa da Fazenda Municipal da sede do licitante, 

ou outro equivalente, na forma da lei; 

4.3.2.4. Comprovação de regularidade relativa ao Fundo de Garantia 

por Tempo de Serviço FGTS–CRF, apresentando a 

correspondente certidão fornecida pela Caixa Econômica 

Federal. 

 

4.3.3. HABILITAÇÃO TRABILHISTA: 

4.3.3.1. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a 

Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT, nos termos do 

Título VII–A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto–Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

 

4.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

4.4.1. Comprovação de capacidade técnica, através da apresentação de 

Atestado, expedido por Pessoa Jurídica de Direito Público ou Privado, 

pelo qual a licitante comprove ter prestados os serviços compatíveis 

em características, com o objeto desta licitação. 

 

4.5. DECLARAÇÃO: 

4.5.1. Declaração do licitante: do cumprimento do disposto no Art. 7º, Inciso 

XXXIII, da Constituição Federal – Art. 68, Inciso VI, da Lei Federal 

nº 14.133/21 – ANEXO III. 
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4.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação no certame deverão ser 

organizados na ordem descrita neste instrumento, precedidos por índice 

correspondente. Deverão estar perfeitamente legíveis, sem conter borrões, 

rasuras, emendas ou entrelinhas e dentro do prazo de validade, considerado 

o disposto neste Edital. 

 

4.7. Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação poderá 

sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua 

validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e 

acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação. 

 

4.8. A falta de qualquer documento exigido, o seu vencimento, tornará o 

respectivo licitante inabilitado. Quando o documento for obtido via Internet 

sua legalidade será comprovada nos endereços eletrônicos correspondentes. 

 

5.0. DA ABERTURA DA SESSÃO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS: 

 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, na data, horário 

e local indicados neste Edital. 

 

5.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada na ata de 

julgamento. 

 

5.3. Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será 

aquele previsto no Art. 60, da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

5.4. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens 

produzidos por: 

a. Empresas estabelecidas no território do Estado do Município de Santa 

Cecília; 

b. Empresas brasileiras; 

c. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 

no País; 

d. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei 

Federal nº 12.187/09. 

 

6.0. DOS RECURSOS 

 

6.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar recurso em até 

03 (três) dias úteis, observando-se o disposto no Art. 165, da Lei Federal nº 

14.133/21. 
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6.2. O recurso será dirigido ao Agente de Contratação do Município, devendo 

ser protocolizado via e-mail: licitacao@santacecilia.pb.gov.br. 

 

6.3. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 

 

6.4. Decidido(s) o(s) recursos, a autoridade superior do Município fará a 

adjudicação e ratificação do objeto da licitação ao proponente vencedor. 

 

7.0. DO PAGAMENTO: 

 

7.1. O pagamento ocorrerá em até 30 (trinta) dias, conforme prestação de 

serviços e apresentação da nota fiscal, devidamente atestada pelo setor 

competente, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

7.2. Para realização do pagamento, o licitante vencedor deverá manter a 

regularidade fiscal e trabalhista apresentada durante o processo de 

habilitação. 

 

8.0. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

 

8.1. Poderá o Município revogar o presente Edital de Dispensa, no todo ou em 

parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de 

fato superveniente, devidamente justificado. 

 

8.2. O Município deverá anular o presente Edital de Dispensa, no todo ou em 

parte, sempre que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação. 

 

8.3. A anulação do procedimento de Dispensa, não gera direito à indenização, 

ressalvada o disposto no parágrafo único do Art. 71 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

 

8.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência, salvo por 

motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Município. 

 

Santa Cecília – PB, 11 de março de 2025. 

 

 

 

 

JOSÉ MARCÍLIO FARIAS DA SILVA 

Prefeito 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

  

1.0. DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa: Contratação de 

empresa para prestação de serviços relativos à consultoria na área da saúde ocupacional 

e segurança no trabalho para atender os servidores da Prefeitura Municipal de Santa 

Cecília e os Fundos Municipais de Saúde e Assistência Social do Município de Santa 

Cecília – PB. 

1.2. A contratação do serviço, objeto deste termo de referência, deverá considerar os 

seguintes normativos: Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; Lei Complementar 

nº 123, de 14 de dezembro de 2006; e legislação pertinente, consideradas as alterações 

posteriores das referidas normas. 

  

2.0. JUSTIFICATIVA 

A contratação pleiteada é justificada pela obrigatoriedade de atendimento aos ditames 

do artigo, 7º, do inciso XXII da Constituição Federal, do Capítulo V da CLT, com a 

redação dada pela Lei nº. 6.514/1977 e as Normas Regulamentadoras- NRs 01, 07, 09, 

15 e 16, a saber: 

a) A NR 01 descreve a Disposições Gerais e gerenciamento de riscos ocupacionais, que 

tem como objetivo estabelecer as disposições gerais, o campo de aplicação, os termos e 

as definições comuns às Normas Regulamentadoras - NR relativas à segurança e saúde 

no trabalho e as diretrizes e os requisitos para o gerenciamento de riscos ocupacionais e 

as medidas de prevenção em Segurança e Saúde no Trabalho - SST. 

b) A NR 07 dispõe sobre o PCMSO – Programa de Controle Médico de Saúde 

Ocupacional - estabelece diretrizes e requisitos para o desenvolvimento do programa 

nas organizações, com o objetivo de proteger e preserva r a saúde de seus empregados 

em relação aos riscos ocupacionais, conforme avaliação de riscos do Programa de 

Gerenciamento de Risco - PGR da organização. 

c) A NR 09, estabelece os requisitos para a avaliação das exposições ocupacionais a 

agentes físicos, químicos e biológicos quando identificados no Programa de 

Gerenciamento de Riscos - PGR, previsto na NR-1, e subsidiá-lo quanto às medidas de 

prevenção para os riscos ocupacionais. 

d) A NR 15, descreve as atividades, operações e agentes insalubres, inclusive seus 

limites de tolerância, de fine as situações que, vivenciadas nos ambientes de trabalho 

pelos trabalhadores, demonstrem a caracterização do exercício insalubre e os meios de 

os proteger da exposição nociva à saúde. 

e) A NR 16, descreve as atividades e operações perigosas, as quais constam nos anexos 

da referida norma do MTE– Ministério do Trabalho e Emprego, as segurando ao 

empregado apercepção de adicional incidente sobre o seu salário base. 



 
 

 

Estado da Paraíba 

Prefeitura Municipal de Santa Cecília 

Av. Santa Cecília, 214. Centro. Santa Cecília – PB 

CEP – 58463-000.  

f) O PPP – Perfil Profissiográfico Previdenciário é um documento laboral e individual 

do empregado, destinado ao levantamento de informações referentes a atividade que 

exerce, exposição a agentes nocivos, registros ambientais com base no LTCAT, 

resultado de monitorização biológica com base no PCMSO (NR-7) e PGR (NR-1) e 

dados administrativos. Ele serve à empresa como instrumento de informações a serem 

encaminhadas ao INSS. 

g) LTCAT – Laudo Técnico das Condições do Ambiente de Trabalho, conforme 

estabelece o Art. 58 da Lei n º 8.213, de 24 de julho de 1991, que dispõe sobre os planos 

de benefício da previdência social, é o documento onde são identificados os agentes 

físicos, químico s e/ou biológicos aos quais o trabalhador está exposto e que são 

prejudiciais à saúde ou à integridade física. É instrumento para o fornecimento de in 

formações ao sistema previdenciário para fins de concessão da aposentadoria especial. 

h) Os exames médicos se complementares consistem em um rol de exames que são 

solicitados e monitorados pelo médico do trabalho, de acordo com os riscos sem que os 

trabalhadores estejam expostos. A contratação constante do objeto em questão é 

justificada pela inexistência no quadro funcional desse Conselho de profissionais 

habilitados para a referida prestação dos serviços. Acrescente-se, ainda, que a 

contratação pretendida nesse Termo implicará em benefícios destinados a garantir e 

preservar a saúde e integridade dos trabalhadores do Fundo Municipal de Saúde frente 

aos riscos dos ambientes de trabalho, bem como monitorar por anamnese e exames 

laboratoriais a saúde dos (as) funcionários (as) a fim de identificar precocemente 

qualquer situação que possa comprometer a saúde dos/as mesmas/os. A identificação 

dos possíveis riscos e a implantação das devidas medidas de controle possibilitarão para 

a manutenção da saúde dos (as) funcionários (as), com a prevenção da ocorrência de 

acidentes de trabalho e de doenças ocupacionais, contribuindo, assim, com a proteção 

do ambiente organizacional e para qualidade de vida dos (as) funcionários (as). 

Finalmente, a contratação pretendida objetiva, ainda, atender as determinações 

estabelecidas no Decreto 8.373/14, que instituiu o Sistema de Escrituração Digital das 

Obrigações Fiscais, Providenciarias e Trabalhistas – eSocial, na qual deverão ser 

enviados os dados de segurança e saúde no trabalho (SST). 

  

3.0. DO SERVIÇO 

3.1. As características do objeto da referida contratação são: 

  
CÓDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE QUANTIDADE 

1 Prestação de serviços relativos à consultoria na área da saúde 
ocupacional e segurança no trabalho para atender os servidores do 

Fundo Municipal de Saúde do Município de Santa Cecília – PB. 

Parcela 10 

  

4.0. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 

4.1. Elaboração do Programa de Gerenciamento de Risco (PGR) conforme exigências 

da norma regulamentadora 09 do Ministério do Trabalho; 
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4.2. Elaboração, implantação e coordenação de Programa de Controle Médico de Saúde 

Ocupacional (PCMSO) conforme exigências da Norma Regulamentadora 07 do 

Ministério do Trabalho; 

4.3. Elaboração de Laudo Técnico de Condições Ambientais do Trabalho (LTCAT) 

conforme exigências da Previdência Social; 

4.4. Exame clínico ocupacional: Exames médicos (admissional, periódico, de retorno ao 

trabalho e demissional) que compreendem avaliação clínica (anamnese ocupacional e 

exames físico e mental) e avaliação dos exames complementares realizados de acordo 

com os termos especificados na Norma Regulamentadora do Ministério do Trabalho, 

com a finalidade de avaliar a saúde no aspecto geral, a capacidade laborativa e as 

possíveis repercussões do trabalho sobre a saúde, com emissão de Atestado de 

Saúde Ocupacional (ASO). 

4.5. Análise Ergonômica do Trabalho (AET); 

4.6. Laudo de Insalubridade e Laudo de Periculosidade. 

4.7. O PROGRAMA DE GERENCIAMENTO DE RISCO – PGR, visa à 

preservação da saúde e da integridade dos trabalhadores, através da antecipação, 

reconhecimento, avaliação e consequente controle da ocorrência de riscos ambientais 

existentes ou que venham a existir no ambiente de trabalho, tendo em consideração a 

proteção do meio ambiente e dos recursos naturais. 

4.7.1. O PGR deverá conter, no mínimo, a seguinte estrutura: planejamento 

anual com estabelecimento de metas, prioridade e cronograma; estratégia e 

metodologia de ação; forma de registro, manutenção e divulgação dos dados; 

periodicidade e forma de avaliação do desenvolvimento do PGR. 

4.7.2. O PGR deverá ser efetuado, sempre que necessário e pelo menos uma vez 

ao ano, para avaliação de seu desenvolvimento e realização dos ajustes 

necessários e estabelecimento de novas metas e prioridades. 

4.7.3. O PGR deverá incluir as seguintes etapas: antecipação e reconhecimento 

dos riscos; estabelecimento de prioridades e metas de avaliação e controle; 

avaliação dos riscos e da exposição dos trabalhadores; implantação de medidas 

de controle e avaliação de sua eficácia; monitoramento da exposição aos riscos; 

registro e divulgação dos dados. 

4.7.4. A elaboração, implementação, acompanhamento e avaliação do PGR, será 

feita pelo contratado que seja capaz de desenvolver o disposto na NR9 do MTE. 

4.8. O PROGRAMA DE CONTROLE MÉDICO DE SAÚDE OCUPACIONAL – 

PCMSO, tem como objetivo a promoção e preservação da saúde do conjunto dos/as 

trabalhadores/as, considerando os cargos ocupados, a tarefa executada, a exposição aos 

agentes nocivos, a idade, dentre outras variáveis. 
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4.8.1. O PCMSO deverá considerar as questões incidentes sobre o indivíduo e a 

coletividade de trabalhadores. 

4.8.2. O PCMSO deverá ter caráter de prevenção, rastreamento e diagnóstico 

precoce dos agravos à saúde relacionados ao trabalho, inclusive de natureza 

subclínica, além da constatação da exigência de casos de doenças profissionais 

ou danos irreversíveis à saúde dos trabalhadores. 

4.8.3. O PCMSO deverá ser planejado e implantado com base nos riscos à saúde 

dos trabalhadores, especialmente os identificados nas avaliações previstas nas 

demais NRs. 

4.8.4. O PCMSO deve incluir, entre outros, a realização obrigatória dos exames 

médicos: admissional, periódico, de retorno ao trabalho, de mudança de função e 

demissional. 

4.8.5. Os exames de que trata o item 4.8.4, compreendem avaliação clínica, 

abrangendo anamnese ocupacional e exame físico e mental; exames 

complementares, realizados de acordo com os termos específicos da NR 07 do 

MTE e seus anexos. 

4.8.6. Para cada exame médico realizado, previsto no item 2.2.4, o médico 

emitirá o Atestado de Saúde Ocupacional – ASO, em (duas) vias. 

4.8.7. Os dados obtidos nos exames médicos, incluindo avaliação clínica e 

exames complementares, as conclusões e as medidas aplicadas deverão ser 

registradas em prontuário clínico individual, que ficará sob a responsabilidade 

do médico-coordenador da PCMSO. 

4.8.8. O PCMSO deverá obedecer a um planejamento em que estejam previstas 

as ações de saúde a serem executadas durante o ano, devendo estas ser objeto de 

relatório anual conforme constante na NR 07 do MTE. 

4.8.9. O relatório anual deverá discriminar, por setores da empresa, o número e a 

natureza dos exames médicos, incluindo avaliações clínicas e exames 

complementares, estatísticas de resultados considerados anormais, assim como o 

planejamento para o próximo ano. 

4.8.10. O relatório anual do PCMSO deverá ser disponibilizado ao contratante 

pela contratada em forma de arquivo informatizado e impresso. 

4.9. A ELABORAÇÃO DO LAUDO TÉCNICO DAS CONDIÇÕES DO 

AMBIENTE DO TRABALHO – LTCAT visa o controle da 

insalubridade/periculosidade através do levantamento dos riscos ambientais e no local 

do trabalho. O laudo técnico deverá conter, no mínimo, os seguintes itens: 
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4.9.1. Critério adotado: mencionar a legislação ou a norma em que baseou para a 

elaboração do laudo técnico (critério qualitativo e quantitativo), 

4.9.2. Descrição das atividades e condições de exposição, descrevendo 

detalhadamente as atividades realizadas pelos Servidores, o ambiente de trabalho 

e as máquinas/equipamentos utilizados. 

4.9.3. Identificação e avaliação qualitativa e quantitativa dos riscos químicos, 

físicos e biológicos. 

4.9.4. Medição de ruído com laudo impresso em todos os equipamentos e nos 

diversos ambientes de trabalho. O laudo deverá ser anexado no relatório do 

LTCAT. 

4.9.5. Medição de luminosidade com laudo impresso em todos os ambientes de 

trabalho com iluminação abaixo do recomendado. O laudo deverá ser anexado 

no relatório do LTCAT. 

4.9.6. Medição dos agentes nocivos identificados, utilizando equipamentos 

adequados e calibrados. 

4.9.7. Avaliação de atividades e operações insalubres – NR15, atribuindo 

insalubridade, se houver, e o respectivo percentual de pagamento. 

4.9.8. Avaliação de atividades e operações perigosas – NR 16, atribuindo 

periculosidade, se houver, e o respectivo percentual de pagamento. 

4.9.9. Laudo assinado por médico especialista em medicina do trabalho pela 

empresa contratada e/ou engenheiro de segurança do trabalho. 

4.9.10. Montagem, estruturação e impressão de relatório com validade para 12 

meses. 

4.10. LAUDO DE INSALUBRIDADE E PERICULOSIDADE - Elaboração de 

Documento que avalia se os/as trabalhadores/as do Fundo Municipal de Saúde 

trabalham expostos a agentes físicos, químicos ou biológicos que são capazes de causar 

algum dano à sua saúde, considerando os limites máximos de tolerância estabelecidos 

pela legislação vigente. 

4.11. EXAMES OCUPACIONAIS (admissão, demissão, periódico, retorno ao 

trabalho): Os laudos deverão conter no mínimo os seguintes dados: 

4.11.1. Nome completo do/a trabalhador/a, o número de registro de sua 

identidade e sua função, riscos ocupacionais específicos existentes ou a ausência 

deles, na atividade do/a empregado/a; 
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4.11.2. Indicação dos procedimentos médicos a que foi submetido o/a 

trabalhador/a, incluindo os exames complementares e a data em que foram 

realizados, se for o caso; 

4.11.3. Nome do/a médico/a encarregado/a do exame, data e assinatura, carimbo 

contendo seu número de inscrição no Conselho Regional de Medicina; 

4.11.4. Definição de apto ou inapto para a função específica que o/a 

trabalhador/a vai exercer, exerce ou exerceu; 

4.12. A prestação de serviços de segurança e saúde do trabalho obedecerá a quantidade 

estimada abaixo: 

 

ITEM DESCRIÇÃO 
QUANTIDADE 

ESTIMADA 

1 Elaboração e implantação do PGR. 01 

2 Elaboração e implantação do PCMSO. 01 

3 
Atestados de Saúde Ocupacional (ASO’s) admissional, demissional, 

retorno ao trabalho, periódico. 
20 

4 Elaboração e implantação do LTCAT. 01 

5 Elaboração da Análise Ergonômica do Trabalho (AET). 01 

6 Laudo de Insalubridade e Laudo de Periculosidade. 01 

7 Comunicado de Acidente de Trabalho – CAT. 03 

4.13. O quantitativo referente aos itens 3 e 7 informado na Planilha do item 4.12 é 

estimativo e serve somente como referência para elaboração da proposta, não tendo o 

município de Santa Cecília a obrigatoriedade de utilizar o total do quantitativo 

estimado. 

4.14. Nos preços propostos deverão estar inclusas todas as despesas relacionadas com o 

objeto da contratação, como impostos, seguros, taxas, encargos trabalhistas, 

previdenciários, sociais, fiscais e comerciais, despesas com transportes e outras 

despesas decorrentes de exigência legal. 

4.15. Os itens 3 e 7 da Planilha detalhada no item 4.12 deste Termo serão pagos 

conforme demanda e solicitação do Fundo Municipal de Saúde, o repasse efetivo à 

empresa contratada, referente ao valor a ser pago por esses serviços prestados será 

calculado considerando-se o quantitativo efetivamente utilizado. 

4.16. Os arquivos físicos deverão ser entregues na sede da Prefeitura Municipal de 

Santa Cecília, localizada na Av. Santa Cecília, nº 214, Centro, Santa Cecília - PB. 

 

5.0. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

5.1. Cumprir e fazer cumprir integralmente os termos do presente Termo e do Contrato 

a ser firmado; 
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5.2. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços realizados em desacordo com este Termo 

de Referência e Contrato; 

5.3. Adimplir com o pagamento do valor pactuado, na forma e nos prazos determinados 

contratualmente; 

5.4. Fornecer à contratada todas as informações necessárias à realização dos serviços, 

devendo especificar os detalhes necessários à perfeita consecução dos mesmos, tais 

como: percursos a serem realizados, etc.; 

5.5. Proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento da prestação dos 

serviços contratados; 

5.6. Notificar, por escrito, à contratada, sobre a ocorrência de eventuais imperfeições, 

falhas, incorreções e irregularidades observadas na execução do objeto contratual, 

fixando prazos para as devidas correções; 

5.7. Aplicar sanções ou rescindir o contrato, no caso de inobservância pela contratada de 

quaisquer das cláusulas e condições estabelecidas no Contrato, com observância dos 

ditames previstos na Lei de licitações; 

5.8. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da 

contratada, em conformidade com a legislação vigente, caso necessário. 

  

6.0. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1. Executar os serviços em estrita observância das especificações do Termo de 

Referência e do contrato, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das 

cláusulas contratuais; 

6.2. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, seguros, prestação de garantia e quaisquer 

outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato; 

6.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com o 

do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

6.4. Atender prontamente a quaisquer exigências do Fundo Municipal de Saúde, 

inerentes ao objeto do presente Termo e do contrato; 

6.5. Manter, durante toda a execução do contrato, compatibilidade com as obrigações 

assumidas e com todas as condições de habilitação e regularidade exigidas na licitação; 

6.6. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas os serviços com 

imperfeições, erros ou defeitos, em prazo fixado pelo contratante; 
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6.7. Não transferir a terceiros as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das 

prestações a que está obrigado, exceto mediante prévia anuência do contratante, se for o 

caso; 

6.8. Responsabilizar-se civil, administrativa e penal e ressarcir eventuais danos de 

quaisquer naturezas causadas diretamente ao Fundo Municipal de Saúde, seus 

funcionários ou a terceiros, decorrente de culpa ou dolo na execução dos serviços, 

objeto da contratação, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização 

da contratante, em seu acompanhamento; 

6.9. Fica esclarecido de que não se estabelece, por força da prestação dos serviços 

objeto do contrato, qualquer relação de emprego entre o Fundo Municipal de Saúde e os 

empregados que a contratada fornecer para execução dos serviços; 

6.10. Não contratar empregado/a para prestar serviços para o Fundo Municipal de Saúde 

que seja familiar de funcionário/a do Conselho, ocupante de cargo efetivo ou em 

comissão ou de conselheiro/a ou assessor/a, em conformidade com o disposto no art. 7º 

do Decreto nº 7.203, de 04 de junho de 2010, considerando-se familiar o cônjuge, ou 

companheiro ou parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, 

até o terceiro grau; 

6.11. Não empregar menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, 

bem como a não empregar menores de 16 anos em qualquer trabalho, salvo na condição 

de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos estabelecidos no art. 7º, XXXIII da 

Constituição Federal; 

6.12. Não proceder à veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver 

prévia autorização do Fundo Municipal de Saúde; 

6.13. Comunicar ao Fundo Municipal de Saúde, quaisquer fatos ou circunstâncias 

detectadas quando da execução dos serviços contratados, que prejudiquem ou possam 

prejudicar, a qualidade dos serviços ou comprometer a integridade de pessoas e do 

patrimônio público; 

6.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato; 

6.15. Cumprir a legislação brasileira sobre segurança da informação, privacidade e 

proteção de dados, assumindo o compromisso de manter a confidencialidade e sigilo 

sobre todas as informações fornecidas pelo contratante; e, obriga-se, também, a tratar e 

a descartar os dados em conformidade com Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD; 

6.16. Manter consigo os prontuários individuais dos trabalhadores da contratante, 

durante o período de duração deste contrato, e entregá-los à contratante, em caso de 

rompimento do contrato, bem como ao final de sua vigência; 
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6.17. Indicar os profissionais que realizarão os serviços de Medicina do Trabalho, Saúde 

Ocupacional e Segurança do Trabalho, e apresentar seus respectivos comprovantes de 

formação na área; 

6.18. Observar, na elaboração dos serviços, as regras constantes das NR (Normas 

Regulamentadoras) do MTE (Ministério do Trabalho e Emprego). 

  

7.0. DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA 

7.1. O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação, está abaixo indicado 

e será considerado da assinatura do Contrato: 

7.1.1. Início: 05 (cinco) dias; 

7.1.2. Conclusão: 10 (dez) meses. 

7.2. A vigência da presente contratação será determinada: até o final do exercício 

financeiro de 2025. 

  

8.0. DO REAJUSTE 

8.1. Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 

  

9.0. DO PAGAMENTO 

9.1. O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas 

e procedimentos adotados, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 

14.133/21; da seguinte maneira: Em até 30 (trinta) dias, conforme prestação de serviços 

e apresentação da nota fiscal, devidamente atestada pelo setor competente. 

9.2. Para fins de pagamento a Prefeitura Municipal de Santa Cecília observará 

rigorosamente a manutenção das condições de habilitação e de regularidade da 

Contratada, devendo a empresa apresentar junto com o boleto/nota fiscal a 

documentação de Regularidade Fiscal: 

a) Certidão Negativa de Tributos Municipais do domicílio da Contratada; 

b) Certidão Negativa de Tributos da Fazenda Estadual do domicílio da Contratada; 

c) Certidão Negativa Conjunta de débitos emitida pela Receita Federal; 

d) Certificado de Regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal; 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

  

10.0. DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO 

10.1. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por um gestor e um fiscal 

especialmente designado para este fim pela CONTRATANTE, de acordo com o 

estabelecido na Lei Federal nº 14.133/2021, a ser informado quando da lavratura do 

instrumento contratual ou documento equivalente. 
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10.2. A gestão e a fiscalização da execução do contrato serão exercidas pelo gestor e o 

fiscal de contrato devidamente nomeado pelo Município quando da assinatura do 

contrato. 

 

10.3. Ficará responsável pela gestão da execução deste instrumento contratual o(a) 

servidor(a) ... – CPF nº ..., lotado na função de GESTOR DE CONTRATO. 

 

10.3.1. Cabe ao GESTOR DO CONTRATO:  

 

a. Aplicar advertência à Contratada e encaminhar para conhecimento da 

autoridade competente;  

b. Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação de 

penalidade cabível, garantindo a defesa prévia à Contratada;  

c. Emitir avaliação sobre a qualidade dos produtos e a prestação dos serviços 

contratados;  

d. Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais;  

e. Analisar relatórios e documentos enviados pelos fiscais do contrato;  

f. Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das 

cláusulas contratuais apontadas pelos fiscais;  

g. Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Contratada, mediante a 

observância das exigências contratuais e legais;  

h. Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o 

valor do contrato não seja ultrapassado;  

i. Orientar o fiscal do contrato para a adequada observância das cláusulas 

contratuais. 

 

10.4. Ficará responsável pela fiscalização da execução deste instrumento contratual o(a) 

servidor(a) ... – CPF nº ..., lotado na função de FISCAL DE CONTRATO. 

 

10.4.1. Cabe ao FISCAL DO CONTRATO: 

 

a. Responsabilização pela vigilância e garantia da regularidade e adequação 

dos serviços; 

b. Ter pleno conhecimento dos termos contratuais que irá fiscalizar, 

principalmente de suas cláusulas, assim como das condições constantes do 

edital e seus anexos, com vistas a identificar as obrigações in concreto tanto 

da administração contratante quanto da contratada; 

c. Conhecer e reunir-se com o preposto da contratada, com a finalidade de 

definir e estabelecer as estratégias da execução do objeto, bem como traçar 

metas de controle, fiscalização e acompanhamento do contrato; 

d. Disponibilizar toda a informação necessária, assim como definido no 

contrato e dentro dos prazos estabelecidos; 

e. Exigir da contratada o fiel cumprimento de todas as condições contratuais 

assumidas, constantes das cláusulas e demais condições do Edital da 

Licitação e seus anexos, planilhas, cronogramas etc.; 
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f. Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do 

objeto ou modificação da forma de sua execução, em razão do fato 

superveniente ou de outro qualquer, que possa comprometer a aderência 

contratual e seu efetivo resultado; 

g. Recusar serviço irregular, não aceitando material diverso daquele que se 

encontra especificado no edital da licitação ou respectivo contrato ou ordem 

de serviços, assim como observar, para o correto recebimento, a hipótese de 

outro oferecido em proposta e com qualidade superior ao especificado e 

aceito pela Administração; 

h. Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela empresa;  

i. Deverá indicar um preposto, pessoa física, que deverá receber escopo de 

trabalho detalhado;  

j. Comunicar formalmente ao Gestor do contrato as irregularidades cometidas 

passíveis de penalidade, após os contatos prévios com a contratada. 

  

11.0. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. A contratada será responsabilizada administrativamente, facultada a defesa no 

prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei Federal nº 

14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos 

definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções:  

a. Advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à 

inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave; 

b. Multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do 

contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da contratação; 

c. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações 

administrativas previstas no referido Art. 155; 

d. Impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, 

aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, 

IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave; 

e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de 05 (cinco) 

anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos 

VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo 

artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida 

no § 4º do referido Art. 156; 

f. Aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/21. 

11.2. Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias 

após a comunicação a contratada, será automaticamente descontado da primeira parcela 
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do pagamento a que a contratada vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% 

(um por cento) ao mês, ou, cobrado judicialmente. 

 

12.0. DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

12.1. As partes contratantes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, 

que é a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados 

pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato, independentemente de 

declaração ou de aceitação expressa. 

12.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 

justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6º, da Lei 

13.709/18. 

12.3. É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das 

hipóteses permitidas em Lei. 

12.4. Constitui atribuição da contratada orientar e treinar seus empregados, sobre os 

deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

12.5. O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pela contratada. 

12.6. A contratada deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 

observância. 

12.7. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, 

devendo a contratada atender prontamente eventuais pedidos de comprovação 

formulados. 

12.8. A contratada deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

mediante justificativa, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para 

cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

12.9. Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever da contratada 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo 

aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de 

comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto 

não prescritas essas obrigações. 

12.10. Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, 

notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser 

mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de 

tratamentos realizados, conforme Art. 37, da Lei 13.709/18, com cada acesso, data, 

horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais 

omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em 
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formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pelo Contratante nas 

hipóteses previstas na LGPD. 

12.11. O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao 

tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial 

a Autoridade Nacional de Proteção de Dados ANPD, por meio de opiniões técnicas ou 

recomendações, editadas na forma da LGPD. 

12.12. As partes contratantes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, 

que é a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados 

pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato, independentemente de 

declaração ou de aceitação expressa. 

12.13. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 

justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6º, da Lei 

13.709/18. 

12.14. É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das 

hipóteses permitidas em Lei. 

12.15. Constitui atribuição da contratada orientar e treinar seus empregados, sobre os 

deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

  

 

 

 

  

FELIPE VINICIO LIMA DA SILVA 

Secretário Municipal de Saúde 
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ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA 

 

REF.: DISPENSA Nº DV00009/2025 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CECÍLIA 

 

 

PROPOSTA COMERCIAL 

  

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços relativos à consultoria na 

área da saúde ocupacional e segurança no trabalho para atender os servidores da 

Prefeitura Municipal de Santa Cecília e os Fundos Municipais de Saúde e Assistência 

Social do Município de Santa Cecília - PB. 

  

PROPONENTE: 

CNPJ nº 

 

Prezados Senhores,  

 

Nos termos da licitação em epígrafe, apresentamos proposta conforme abaixo: 

 
ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE P.UNITÁRIO P.TOTAL 

1 

Prestação de serviços relativos à 

consultoria na área da saúde ocupacional e 
segurança no trabalho para atender os 

servidores do Fundo Municipal de Saúde 

do Município de Santa Cecília – PB. 

Parcela 10   

 
Total  

 

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA:   

VALIDADE DA PROPOSTA: 

 

 

As despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal e outros, correrão 

totalmente por conta da contratada. 

 

 

Local, ________ de ________________ de 2025. 

 

 

NOME/ASSINATURA/CARGO 

Representante legal do proponente. 

 

 

 

OBS.: A proposta deverá ser assinada por pessoa física em formato manuscrito ou 

digital e elaborada em papel timbrado do licitante. 
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ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO 

 

 

REF.: DISPENSA Nº DV00009/2025 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CECÍLIA 

 

PROPONENTE: 

CNPJ nº 

 

1.0 - DECLARAÇÃO de cumprimento do disposto no Art. 7º, Inciso XXXIII, da CF – 

Art. 68, Inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/21. 

  

O proponente acima qualificado, sob penas da Lei e em acatamento ao disposto no Art. 

7º inciso XXXIII da Constituição Federal, Lei Federal 9.854, de 27 de outubro de 1999, 

declara não possuir em seu quadro de pessoal, funcionários menores de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, em qualquer 

trabalho; podendo existir menores, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz na 

forma da legislação vigente. 

 

 

Local e Data. 

 

 

 

NOME/ASSINATURA/CARGO 

Representante legal do proponente. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

OBS.: A declaração deverá ser assinada por pessoa física em formato manuscrito ou 

digital e elaborada em papel timbrado do licitante. 
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ANEXO IV – MINUTA DO CONTRATO 

  

DISPENSA Nº DV00009/2025 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 00028/2025 

  

CONTRATO Nº: ..../...-SDC 
  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

“MUNICÍPIO DE SANTA CECÍLIA, POR MEIO DA 

PREFEITURA MUNICIPAL E A EMPRESA .........”, PARA 

EXECUÇÃO DE SERVIÇO CONFORME 

DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA 

ABAIXO: 

  

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado o MUNICÍPIO DE SANTA 

CECÍLIA, Estado da Paraíba, por meio da PREFEITURA MUNICIPAL - Av. Santa 

Cecília, 214 - Centro - Santa Cecília - PB, CNPJ nº 01.612.643/0001-59, neste ato 

representada pelo Prefeito JOSÉ MARCÍLIO FARIAS DA SILVA, brasileiro, casado, 

residente e domiciliado na Rua ************, *** - ***** - Santa Cecília – PB, CPF 

nº ***.920.824-**, Carteira de Identidade nº **531** SDS/PB, doravante simplesmente 

CONTRATANTE, e do outro lado ......... - ......... - ......... - ......... - ..., CNPJ nº ........., 

neste ato representado por .... residente e domiciliado na ...., ......... - ......... - ......... - 

......... - ..., CPF nº ........., Carteira de Identidade nº ...., doravante simplesmente 

CONTRATADA, decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, o qual se 

regerá pelas cláusulas e condições seguintes: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS: 

Este contrato decorre da Dispensa de Licitação nº DV00009/2025, processada nos 

termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; Decreto Federal nº 11.871, de 

29 de dezembro de 2023; Decreto Municipal nº 106, de 29 de dezembro de 2023; Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; e legislação pertinente, consideradas 

as alterações posteriores das referidas normas, às quais os contratantes estão sujeitos 

como também às cláusulas deste contrato. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 

O presente contrato, cuja lavratura foi autorizada ..., tem por objeto: Contratação de 

empresa para prestação de serviços relativos à consultoria na área da saúde ocupacional 

e segurança no trabalho para atender os servidores da Prefeitura Municipal de Santa 

Cecília e os Fundos Municipais de Saúde e Assistência Social do Município de Santa 

Cecília - PB. 

  

O serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas 

neste instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas correspondentes, 

processo de Dispensa de Licitação nº DV00009/2025 e instruções do Contratante, 

documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, 

independente de transcrição; e sob o regime de empreitada por preço unitário. 
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CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS: 

O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ ... (...). 

  

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTE: 

Os preços contratados são fixos e irreajustáveis até o final do contrato. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO: 

As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente: 

Recursos Próprios do Município de Santa Cecília: 

02.003 – SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

04.122.0002.2003 – Manut. das Atividades da Secretaria de Administração 

3390.39.99 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica | Ficha nº 28 

02.006 – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

12.361.0005.2006 – Manutenção do Ensino Fundamental – MDE 

3390.39.99 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica | Ficha nº 88 

07.007 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

10.122.0007.2031 – Manutenção dos Serviços do Fundo Munic. de Saúde 

3390.39.99 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica | Ficha nº 308 

10.301.0007.2034 – Desenvolver as Atividades do PAB 

3390.39.99 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica | Ficha nº 363 

08.008 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

08.244.0009.2049 – Fundo Municipal de Assistência Social 

3390.39.99 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica | Ficha nº 498 

 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 

O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e 

procedimentos adotados pelo Contratante, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 

da Lei Federal nº 14.133/21; da seguinte maneira: Em até 30 (trinta) dias, conforme 

prestação de serviços e apresentação da nota fiscal, devidamente atestada pelo setor 

competente. 

Para fins de pagamento a Prefeitura Municipal de Santa Cecília observará 

rigorosamente a manutenção das condições de habilitação e de regularidade da 

Contratada, devendo a empresa apresentar junto com o boleto/nota fiscal a 

documentação de Regularidade Fiscal: 

a) Certidão Negativa de Tributos Municipais do domicílio da Contratada; 

b) Certidão Negativa de Tributos da Fazenda Estadual do domicílio da Contratada; 

c) Certidão Negativa Conjunta de débitos emitida pela Receita Federal; 

d) Certificado de Regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal; 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA: 

O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação, está abaixo indicado e 

será considerado da assinatura do Contrato: 
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Início: 05 (cinco) dias; 

Conclusão: 10 (quatro) meses. 

A vigência da presente contratação será determinada: até o final do exercício financeiro 

de 2025. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

a) Cumprir e fazer cumprir integralmente os termos do presente Termo e do Contrato 

a ser firmado; 

b) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços realizados em desacordo com este Termo 

de Referência e Contrato; 

c) Adimplir com o pagamento do valor pactuado, na forma e nos prazos determinados 

contratualmente; 

d) Fornecer à contratada todas as informações necessárias à realização dos serviços, 

devendo especificar os detalhes necessários à perfeita consecução dos mesmos, tais 

como: percursos a serem realizados, etc.; 

e) Proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento da prestação dos 

serviços contratados; 

f) Notificar, por escrito, à contratada, sobre a ocorrência de eventuais imperfeições, 

falhas, incorreções e irregularidades observadas na execução do objeto contratual, 

fixando prazos para as devidas correções; 

g) Aplicar sanções ou rescindir o contrato, no caso de inobservância pela contratada 

de quaisquer das cláusulas e condições estabelecidas no Contrato, com observância 

dos ditames previstos na Lei de licitações; 

h) Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da 

contratada, em conformidade com a legislação vigente, caso necessário. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

a) Executar os serviços em estrita observância das especificações do Termo de 

Referência e do contrato, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das 

cláusulas contratuais; 

b) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, seguros, prestação de garantia e 

quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato; 

c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com o 

do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
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d) Atender prontamente a quaisquer exigências do Fundo Municipal de Saúde, 

inerentes ao objeto do presente Termo e do contrato; 

e) Manter, durante toda a execução do contrato, compatibilidade com as obrigações 

assumidas e com todas as condições de habilitação e regularidade exigidas na 

licitação; 

f) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas os serviços com 

imperfeições, erros ou defeitos, em prazo fixado pelo contratante; 

g) Não transferir a terceiros as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das 

prestações a que está obrigado, exceto mediante prévia anuência do contratante, se 

for o caso; 

h) Responsabilizar-se civil, administrativa e penal e ressarcir eventuais danos de 

quaisquer naturezas causadas diretamente ao Fundo Municipal de Saúde, seus 

funcionários ou a terceiros, decorrente de culpa ou dolo na execução dos serviços, 

objeto da contratação, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a 

fiscalização da contratante, em seu acompanhamento; 

i) Fica esclarecido de que não se estabelece, por força da prestação dos serviços 

objeto do contrato, qualquer relação de emprego entre o Fundo Municipal de Saúde 

e os empregados que a contratada fornecer para execução dos serviços; 

j) Não contratar empregado/a para prestar serviços para o Fundo Municipal de Saúde 

que seja familiar de funcionário/a do Conselho, ocupante de cargo efetivo ou em 

comissão ou de conselheiro/a ou assessor/a, em conformidade com o disposto no 

art. 7º do Decreto nº 7.203, de 04 de junho de 2010, considerando-se familiar o 

cônjuge, ou companheiro ou parente em linha reta ou colateral, por 

consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau; 

k) Não empregar menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem 

como a não empregar menores de 16 anos em qualquer trabalho, salvo na condição 

de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos estabelecidos no art. 7º, XXXIII da 

Constituição Federal; 

l) Não proceder à veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver 

prévia autorização do Fundo Municipal de Saúde; 

m) Comunicar ao Fundo Municipal de Saúde, quaisquer fatos ou circunstâncias 

detectadas quando da execução dos serviços contratados, que prejudiquem ou 

possam prejudicar, a qualidade dos serviços ou comprometer a integridade de 

pessoas e do patrimônio público; 

n) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato; 
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o) Cumprir a legislação brasileira sobre segurança da informação, privacidade e 

proteção de dados, assumindo o compromisso de manter a confidencialidade e 

sigilo sobre todas as informações fornecidas pelo contratante; e, obriga-se, também, 

a tratar e a descartar os dados em conformidade com Lei Geral de Proteção de 

Dados – LGPD; 

p) Manter consigo os prontuários individuais dos trabalhadores da contratante, durante 

o período de duração deste contrato, e entregá-los à contratante, em caso de 

rompimento do contrato, bem como ao final de sua vigência; 

q) Indicar os profissionais que realizarão os serviços de Medicina do Trabalho, Saúde 

Ocupacional e Segurança do Trabalho, e apresentar seus respectivos comprovantes 

de formação na área; 

r) Observar, na elaboração dos serviços, as regras constantes das NR (Normas 

Regulamentadoras) do MTE (Ministério do Trabalho e Emprego). 

  

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO: 

Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo 

Contratante ou por acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 

a 136 e sua extinção, formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, 

todos da Lei Federal nº 14.133/21. 

Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art. 124, da Lei Federal 

nº 14.133/21, a Contratada será obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços, de até o respectivo limite fixado 

no Art. 125, do mesmo diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum 

acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supressões 

resultantes de acordo celebrado entre os contratantes. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO: 

O recebimento do objeto licitado, através de arquivos (físico e digital) ocorrerá em duas 

etapas: 

a) Recebimento provisório: o serviço será recebido provisoriamente no momento da 

entrega, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 

exigidas, ficando, nesta ocasião, suspensa a fluência do prazo de entrega inicialmente 

fixado. 

b) Recebimento definitivo: no prazo de 05 dias úteis após o recebimento provisório, a 

fiscalização avaliará as características do serviço prestado, que, estando em 

conformidade com as especificações exigidas, será recebido definitivamente. 

Em caso de irregularidades apuradas no momento da entrega, o serviço poderá ser 

recusado de pronto, no todo ou em parte, mediante termo correspondente, ficando 
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dispensado o recebimento provisório, e fazendo-se disso imediata comunicação escrita a 

contratada. 

Se após o recebimento provisório, constatar-se que o serviço foi prestado 

incorretamente, a fiscalização notificará por escrito a contratada para proceder à 

regularização. 

Se a contratada não regularizar o serviço em desconformidade com as condições 

editalícias/nota de empenho, o fiscal do contrato fará relatório circunstanciado à unidade 

competente com vistas à glosa da nota fiscal, no valor do serviço recusado ou não 

entregue, e a enviará para pagamento, informando, ainda, o valor a ser retido 

cautelarmente, para fazer face a eventual aplicação de multa. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES: 

A contratada será responsabilizada administrativamente, facultada a defesa no prazo 

legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei Federal nº 14.133/21 e 

serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 

156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções:  

g. Advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à 

inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave; 

h. Multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do 

contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da contratação; 

i. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações 

administrativas previstas no referido Art. 155; 

j. Impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, 

aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, 

IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave; 

k. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de 05 (cinco) anos, 

aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, 

IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo 

artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no 

§ 4º do referido Art. 156; 

l. Aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/21. 

Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a 

comunicação a contratada, será automaticamente descontado da primeira parcela do 

pagamento a que a contratada vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um 

por cento) ao mês, ou, cobrado judicialmente. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO GESTOR E 

FISCAL DO CONTRATO: 

A gestão e a fiscalização da execução do contrato serão exercidas pelo gestor e o fiscal 

de contrato devidamente nomeado pelo Município quando da assinatura do contrato. 

 

Ficará responsável pela gestão da execução deste instrumento contratual o(a) servidor(a) 

... – CPF nº ..., lotado na função de GESTOR DE CONTRATO. 

 

Cabe ao GESTOR DO CONTRATO:  

a. Aplicar advertência à Contratada e encaminhar para conhecimento da autoridade 

competente;  

b. Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação de penalidade 

cabível, garantindo a defesa prévia à Contratada;  

c. Emitir avaliação da qualidade do serviço;  

d. Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais;  

e. Analisar relatórios e documentos enviados pelos fiscais do contrato;  

f. Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas 

contratuais apontadas pelos fiscais;  

g. Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Contratada, mediante a 

observância das exigências contratuais e legais;  

h. Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do 

contrato não seja ultrapassado;  

i. Orientar o fiscal do contrato para a adequada observância das cláusulas contratuais. 

 

Ficará responsável pela fiscalização da execução deste instrumento contratual o(a) 

servidor(a) ... – CPF nº ..., lotado na função de FISCAL DE CONTRATO. 

 

Cabe ao FISCAL DO CONTRATO: 

 

a. Responsabilização pela vigilância e garantia da regularidade e adequação dos 

serviços;  

b. Ter pleno conhecimento dos termos contratuais que irá fiscalizar, principalmente de 

suas cláusulas, assim como das condições constantes do edital e seus anexos, com 

vistas a identificar as obrigações in concreto tanto da administração contratante 

quanto da contratada; 

c. Conhecer e reunir-se com o preposto da contratada, com a finalidade de definir e 

estabelecer as estratégias da execução do objeto, bem como traçar metas de controle, 

fiscalização e acompanhamento do contrato; 

d. Disponibilizar toda a informação necessária, assim como definido no contrato e 

dentro dos prazos estabelecidos; 

e. Exigir da contratada o fiel cumprimento de todas as condições contratuais assumidas, 

constantes das cláusulas e demais condições do Edital da Licitação e seus anexos, 

planilhas, cronogramas etc.; 
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f. Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do objeto ou 

modificação da forma de sua execução, em razão do fato superveniente ou de outro 

qualquer, que possa comprometer a aderência contratual e seu efetivo resultado; 

g. Recusar serviço irregular, não aceitando material diverso daquele que se encontra 

especificado no edital da licitação ou respectivo contrato ou ordem de serviços, assim 

como observar, para o correto recebimento, a hipótese de outro oferecido em 

proposta e com qualidade superior ao especificado e aceito pela Administração; 

h. Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela empresa;  

i. Deverá indicar um preposto, pessoa física, que deverá receber escopo de trabalho 

detalhado;  

j. Comunicar formalmente ao Gestor do contrato as irregularidades cometidas passíveis 

de penalidade, após os contatos prévios com a contratada. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA: 

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que 

a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a 

compensação financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data 

correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em 

razão do atraso no pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM 

= N × VP × I, onde: EM = encargos moratórios; N = número de dias entre a data 

prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e 

I = índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX ÷ 100) ÷ 365, sendo TX = 

percentual do IPCA–IBGE acumulado nos últimos doze meses. Na hipótese do referido 

índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer 

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 

determinado pela legislação então em vigor. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À 

LGPD: 

a. As partes contratantes deverão cumprir a Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 

2018, que é a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os 

dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato, independentemente de 

declaração ou de aceitação expressa. 

b. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 

seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6º, da Lei Federal nº 

13.709/18. 

c. É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das 

hipóteses permitidas em Lei. 

d. Constitui atribuição da Contratada orientar e treinar seus empregados, quando for o 

caso, sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

e. O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pela Contratada. 

f. A Contratada deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir 

sua observância. 
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g. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, 

devendo a Contratada atender prontamente eventuais pedidos de comprovação 

formulados. 

h. A Contratada deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante 

justificativa, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 

LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

i. Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever da Contratada 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei Federal nº 

13.709/18, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação 

para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e 

somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

j. Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, 

notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser 

mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de 

tratamentos realizados, conforme Art. 37, da Lei Federal nº 13.709/18, com cada 

acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em 

caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de dados devem 

ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses 

dados pelo Contratante nas hipóteses previstas na LGPD. 

k. O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao 

tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em 

especial a Autoridade Nacional de Proteção de Dados ANPD, por meio de opiniões 

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO: 

Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca 

de Umbuzeiro. 

  

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02 (duas) vias, o 

qual vai assinado pelas partes e por duas testemunhas. 

 

Santa Cecília – PB, ... de ............... de ..... 

 

 

TESTEMUNHAS  

 

 

_________________________________ 

  

 

 

 

 

_________________________________ 

 

PELO CONTRATANTE  

 

 

_________________________________ 

... 

 

PELA CONTRATADA 

 

 

_________________________________ 

... 

 


